A abordagem territorial como enfoque para a localização do rural e do urbano no Estado do Rio Grande do Sul.
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Resumo 
No Brasil, alguns autores têm enfatizado a discussão sobre a pertinência do uso do enfoque territorial como uma nova abordagem para analisar e estudar os problemas do rural e da ruralidade. Para corroborar com este debate sugestiona-se um ensaio que tem por objetivo espacializar territorialmente o rural e o urbano no Estado do Rio Grande do Sul. De forma a refletir sobre a importância desta nova perspectiva de análise, na primeira seção deste trabalho será apresentada, sucintamente, a contribuição das abordagens territoriais da OCDE (Organization for Economic Co-operation and Development) e de José Eli da Veiga para os estudos rurais contemporâneos. Na segunda seção será operacionalizado o ensaio através da aplicação da metodologia territorial escalar hierarquizada (TEH), onde serão apresentados como resultado da espacialização, mapas e tabela referentes a aplicação. Através da espacialização do ensaio será possível diferenciar as áreas rurais e urbanas no Estado, bem como verificar índices referentes à população e superfície (área em Km²), sendo estes dados utilizados na seção final para questionar a atual taxa de urbanização gaúcha. Além deste debate serão apresentadas as contribuições e as limitações da metodologia empregada como conclusão do artigo. 
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Introdução.

 As transformações que ocorreram a partir do final da década de 1980 no meio rural brasileiro trouxeram novos temas ao debate. A discussão atual não se encontra unicamente centrada nas potencialidades do setor agropecuário, mas caminha no sentido de se compreender a diversidade de processos geográficos, econômicos, políticos, sociais e ecológicos, que tem diferenciado o espaço rural. 

Atualmente, têm-se gerado um eloqüente debate para a discussão e entendimento do rural e da ruralidade à pertinência e adequação da abordagem territorial
. O enfoque territorial, diante da diversidade de posições, busca qualificar o debate sobre o rural através da apreciação das dinâmicas sociais e espaciais desenvolvidas por um grupo em determinada porção do espaço. Tal fato implica em lidar com novas perspectivas e novas técnicas de análise. Estas, proporcionam ampliar o entendimento do espaço rural, tanto no sentido de melhor precisar o que é; quanto no sentido de indicar onde este localiza, o seu “lugar” no espaço nacional. No entanto, efetivar a proposta não é uma tarefa de fácil execução, pois preencher as duas indagações simultaneamente implica em confinar em uma mesma proposição uma abordagem que seja ao mesmo tempo conceitual quanto prática. 

De forma a refletir sobre a importância do enfoque territorial como uma nova perspectiva de análise para os espaços rurais e urbanos, na primeira seção deste trabalho serão apresentados, de forma sucinta, duas perspectivas que se utilizam do enfoque territorial para o desenvolvimento de seus trabalhos, a da OCDE (Organization for Economic Co-operation and Development) e a de José Eli da Veiga. A primeira é uma proposição de contexto territorial internacional, a segunda uma proposta metodológica de análise territorial nacional. 

Na segunda seção, tendo como foco o Estado do Rio Grande do Sul, se apresenta o ensaio da sugestão metodológica de classificação territorial denominada de metodologia territorial escalar hierarquizada (TEH). Este ensaio normativo é proveniente da combinação de determinados critérios da metodologia da OCDE e da metodologia de Veiga e tem por objetivo proporcionar a identificação espacial, localizar e diferenciar áreas rurais e urbanas, bem como apresentar novos índices para a população e superfície (área em Km²) gaúcha.  

Na seção final deste trabalho, face aos resultados anteriormente salientados, se questionará o atual índice de urbanização apresentado pelo Censo Demográfico do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, sendo que também serão explanadas as contribuições e as limitações da metodologia empregada como conclusão do artigo.

1. As abordagens territoriais da OCDE e de José Eli da Veiga: o recorte diferenciado para o rural e as novas possibilidades de análise das dinâmicas que compõem este espaço.

A incorporação da abordagem territorial como um novo enfoque para os problemas do rural não se constitui em um fato novo, pois esta já vem sendo desenvolvida e utilizada desde o início da década de 1990 pela OCDE. 

A OCDE preocupada em proporcionar um recorte diferenciado para o estudo do rural assumiu em 1991 o desafio de elaborar uma base territorial comum para os 24 países membros da organização
. Este desafio teve como meta possibilitar a análise de dados que seriam tomados como essenciais ao desenvolvimento rural. Com base neste propósito, buscou-se estabelecer um padrão territorial único onde o território estabelecido passou a ser analisado pelas suas potencialidades, sendo mais que uma simples base física (OCDE, 1996)
.

Segundo Abramovay (2003), a operacionalização do referido enfoque territorial além de favorecer as relações entre as diferentes regiões, também possibilitou estabelecer novas dimensões para as fronteiras entre o rural e o urbano. Assim, por cobrir uma totalidade em termos de área territorial, “great diversity of territorial patterns” (OCDE, 1996, p. 19), a abordagem territorial proposta pela OCDE passava a proporcionar uma visão mais integrada e igualitária para as comparações, entre os países membros. 

Para operacionalizar a abordagem territorial proposta pela OCDE foram utilizados como parâmetros indicadores demográficos, sendo a densidade demográfica a principal variável operacionalizadora territorial. Assim, a partir destes elementos de cunho territorial orientou-se a aplicação de forma a organizar espacialmente as informações nas diferentes regiões. Esta operacionalização visava compor uma base de territorial para os dados que seriam utilizados para o entendimento das variações das dinâmicas territoriais urbano-rurais nestes países.

Alguns dos resultados da aplicação da abordagem territorial proporcionada pela OCDE podem ser averiguadas pelos estudos do projeto REMI – (Rural Employment Indicators). Este, fazendo uso da abordagem territorial organizou espacialmente as informações sobre emprego nas diferentes regiões dos países membros visando captar modificações nas características das dinâmicas do trabalho regional que poderiam estar se sucedendo nas diversas regiões destes países. Desta forma, buscava-se identificar as diferentes dinâmicas intrínsecas as regiões na tentativa de tecer explicações e comparações que auxiliassem compreender as variações de desempenho entre as mesmas em toda a área de análises, os 24 países.

Outra constatação alçada pela OCDE, através do projeto REMI, é que a  “ rurality in itself is not a handicap for job creation” (1996, 51), pois a geração de novas oportunidades não estão vinculadas exclusivamente ao urbano. É significativo o número de regiões predominantemente rurais que apresentaram maior sucesso na criação de oportunidades de emprego do que a economia como num todo em certos países estudados. Para esta constatação, o estudo analisou o emprego rural e a sua relação com a comutação (lugar de trabalho e residência), as dinâmicas intra-regionais, a agricultura, o potencial do turismo e os estabelecimentos comerciais e industriais em áreas rurais. 

Quanto à relação do emprego com a agricultura, foi verificado que esta continua exercendo um papel importante na criação de emprego nas regiões rurais, mas é cada vez maior o número de trabalhadores que buscam ganhos extras dentro e fora das propriedades rurais (part-time and pluriative farming). Neste sentido para se entender o mercado de trabalho no setor agrícola não se deve observar somente a agricultura, mas o rural. A agricultura como geradora de empregos, também desempenha um papel importante nas unidades urbanas (indústria química, e implementos), e isto nem sempre é considerado nas análises da criação de emprego. O turismo gerou um rápido incremento no emprego nas áreas rurais, no entanto, é difícil precisar em números, pois as informações são limitadas. 

Na relação do emprego com os estabelecimentos (comércio e indústrias) foi averiguado que a economia tem impulsionado a criação de novos e diversos estabelecimentos incrementando os empregos rurais. O estudo indica que são as pequenas e as médias empresas que mais empregam no rural, sendo que as pequenas possuem um papel mais relevante no rural que no urbano.Também pode ser destacado, o fato de que as áreas predominantemente rurais necessitam de maior quantidade de mão-de-obra, sendo carente de trabalhadores residentes nestas áreas. 


Deste modo, verifica-se que nos países membros da OCDE, países representantes das economias capitalistas mais avançadas, o rural detêm grande relevância não só pelo potencial que este representa para as economias futuras, mas como um espaço estratégico para o desenvolvimento contemporâneo. Na possibilidade de proporcionar este tipo de informação é que consiste o mérito da abordagem territorial emprega pela OCDE. Esta contribui para o entendimento deste importante papel que o rural passa a assumir, pois propicia uma nova maneira de serem enfocas as dinâmicas que compõem a diversidade regional.

Para o contexto brasileiro, a operacionalização de um recorte diferenciado para o território do país é de recente proposição. Embora estudiosos ressaltem a importância da incorporação da abordagem territorial para os estudos do rural, poucos têm se dedicado, ou até mesmo, ousado a propor uma nova forma, uma metodologia diferenciada como a da OCDE, para abordar os problemas do rural. Neste sentido, deve-se destacar com méritos o trabalho desenvolvido por José Eli da Veiga
.

Veiga sugere que a abordagem territorial pode se tornar uma importante forma de análise para romper com a precariedade que domina a compreensão sobre o território brasileiro. Segundo o autor urge a necessidade de uma melhor definição para o rural e o urbano no país dada a insuficiência da atual normativa utilizada, pois esta é oriunda do decreto n° 311 concebido em 1938, sob os ditames do Estado Novo. 

Neste sentido, sob o instigante título de “Cidades Imaginárias”, seu mais recente livro, o autor introduz a reflexão sobre a tendência da urbanização e suas implicações sobre as futuras políticas de desenvolvimento que o Brasil venha a adotar
. Na opinião do autor, as conseqüências desta visão distorcida do território pode ser atribuída a obsoleta abordagem normativa oficial baseada em critérios administrativos (sede = cidade = urbano = 81,25%), tendendo a exagerar o urbano e dissimular o rural. Assim, o autor questiona os dados levantados pelo recente Censo Demográfico de 2000, afirmando que o contabilizado neste como urbano, é menos urbano do que se calcula, pois a dinâmica econômica, social, política e cultural estabelecida em muitos destes espaços contados como urbanos é peculiar ao rural. 

Assim, para entender os argumentos Veiga, no qual este recorre a uma metodologia normativa própria para operacionalizar uma abordagem territorial diferenciada, é necessário se ater aos dados proporcionados por suas pesquisas. Estas buscam incorporar na dimensão territorial subsídios para contestar a definição normativa brasileira, procurando demonstrar porque os dados apresentados são anacrônicos e obsoletos e não traduzem a real dimensão do rural no país.

Em “Desenvolvimento Territorial do Brasil: do entulho varguista ao zoneamento ecológico-econômico”, Veiga (2001) discorre sobre a concepção normativa que orienta a taxa de urbanização que coloca o país perante a evolução das abordagens para o rural-urbano em atraso, em relação ao resto do mundo. O artigo, muito conciso em números, apresenta dados que contestam o que o autor chama de “aberrações”, que atrapalham o entendimento da configuração territorial brasileira, além de chamar a atenção para concessão do título de cidade a qualquer ínfima aglomeração de habitantes
. Neste também, o autor sugere uma metodologia de classificação territorial visando diferenciar os espaços rurais brasileiros.

A metodologia de classificação territorial sugerida por Veiga utiliza como operacionalizadores territoriais variáveis demográficas, onde a densidade demográfica associada a determinado patamar populacional se configuram em articuladores da classificação territorial para o rural
. A aplicação da abordagem é efetivada por dois cortes diferenciados para caracterizar o rural brasileiro, sendo que com a ajuda deste, o autor conclui que

“não pertence ao Brasil indiscutivelmente urbano, nem ao Brasil essencialmente rural, 13% dos habitantes, que vivem em 10% dos municípios. E que o Brasil essencialmente rural é formado por 80% dos municípios, nos quais residem 30% dos habitantes” (VEIGA, 2002, p. 34).

Desta forma, ao sugerir uma abordagem territorial de metodologia diferenciada, Veiga procura contestar a taxa de urbanização brasileira ao ressaltar a realidade de 52 milhões de habitantes que vivem em municípios rurais. O rural, para o autor, não se limita somente a agricultura, e entender as dinâmicas territoriais que ocorrem sobre este espaço pode ser bastante útil para a análise das “(...) sinergias entre a agricultura e os setores terciário e secundário das economias locais” (2002, p. 47). Nesse sentido, uma visão setorializada do rural tende a prejudicar o desempenho das economias rurais.

Sucintamente, o que se buscou demonstrar com a apresentação das propostas da OCDE e de Veiga, é que estas possibilitam uma abordagem diferenciada para o rural através do uso de critérios territoriais. Ao passo que percorre-se as experiências dos países desenvolvidos, na perspectiva da OCDE, ressaltam-se evoluções positivas e negativas das dinâmicas que evidenciam diferentemente o espaço rural. A experiência brasileira também demonstra semelhante diversidade pelos trabalhos apresentados por Veiga. Neste sentido, é aceitável que os dados estatísticos tenham dificuldade para descortinar todos os aspectos intrínsecos às dinâmicas sócio-econômicas, mas o avanço alcançado pelo uso da abordagem territorial para a organização destes dados, onde se trabalha com uma idéia ampliada de território independentes das fronteiras pré-estabelecidas, é o principal mérito destas metodologias. 

Portanto, mesmo que as abordagens territoriais estejam utilizando quase exclusivamente como operador para o corte territorial indicadores demográficos, onde a densidade demográfica se constitui no principal indicador, é possível creditar-lhes um avanço significativo na forma normativa de analisar e delimitar o rural. Assim, ao fazer uso de elementos territoriais para diferenciar as áreas rurais, as perspectivas da OCDE e de Veiga possibilitam um novo enfoque para os problemas rurais, bem como uma nova dimensão para a ruralidade. 

Em face ao pioneirismo e a inovação que representam as proposições metodológicas apresentadas, parece instigante e desafiador a sua aplicação a um caso específico. Desta forma, no próximo item, pretende-se realizar um ensaio com base nas abordagens da OCDE e de Veiga a fim de operacionalizar um recorte territorial normativo diferenciado para o Rio Grande do Sul, ao qual será denominada de abordagem Territorial Escalar Hierarquizada, (TEH).

2. Ensaiando uma abordagem territorial para o Estado do Rio Grande do Sul: a espacialização da metodologia Territorial Escalar Hierarquizada – (TEH).

As abordagens territoriais da OCDE e de Veiga destacaram importantes informações sobre as novas dinâmicas que estão ocorrendo nos espaços rurais contemporâneos. O uso da abordagem territorial possibilita uma espacialização consistente para áreas rurais, onde a distinção espacial permite, referenciar dados, precisar dinâmicas, estabelecer relações e apreender os condicionantes que poderão potencializar ações duráveis e inovadoras. Assim, localizar espacialmente o rural tornou-se questão fundamental para o “conhecimento” do território, bem como uma importante função estratégica, pois efetiva o planejamento das ações que irão direcionar as políticas públicas. É por isso, que estudiosos e também agências governamentais estão empenhados em definir o que é o rural e precisar a melhor forma de localizá-lo no espaço.

O Rio Grande do Sul como unidade territorial, ao longo da história, vem sofrendo modificações na dinâmica territorial. Estas modificações, influenciadas pela diversidade cultural e por desequilíbrios sócio-econômicos, têm engendrado alterações na configuração territorial, sendo que a taxa de urbanização tem sido utilizada como um dos instrumentos para se mensurar tais modificações.

Os recentes dados apresentados pelo Censo Demográfico de 2000 demonstram uma intrigante curiosidade para a realidade territorial do Estado. Ao se verificar a taxa de urbanização constata-se que esta superou a taxa de urbanização brasileira para o mesmo período. Na tabela abaixo pode-se observar esta tendência.

TABELA 1. A Variação da Taxa de Urbanização do Brasil e do Rio Grande do Sul no Período de 1940 a 2000.

	Censo
	1940
	1950
	1960
	1970
	1980
	1991
	1996
	2000

	Brasil %
	31,23
	36,16
	45,10
	55,93
	67,59
	75,60
	78,35
	81,25

	RS %
	31,15
	34,14
	44,89
	53,31
	67,55
	76,56
	78,66
	81,65


Fonte:http:// www. ibge.gov.br/população

Na Tabela verifica-se que a vantagem, em termos percentuais, passou a ser verificada a partir do censo de 1996, pois até então, o Estado apresentava taxas inferiores, mas não muito distantes da média nacional. Segundo Clark (1991), nas últimas décadas, a sociedade de um modo geral, tendeu a se espacializar cada vez mais em áreas consideradas de infra-estrutura urbana. Contudo, o que não é explicado pelos números, ressaltando novamente as restrições dos mesmos, são os vínculos entre o espaço e a ação humana. Estas deficiências levaram pesquisadores como Veiga (2001/2002) e Abramovay (2003) entre outros, a contestar metodologia normativa que orienta o cálculo da taxa de urbanização brasileira. Assim, na busca de compreender as mudanças nas configurações territoriais, bem como proporcionar uma distinção espacial para as áreas rurais, é que a abordagem territorial tem sido destacada. 

Nesse sentido, de modo a contribuir com a reflexão sobre o “tamanho” do rural no Estado do Rio Grande do Sul, que atualmente encontra-se atrelado a quantificação da população residente neste espaço, é que sugerimos neste trabalho uma forma diferenciada, um novo recorte normativo, para dimensionar e mensurar a população neste espaço. Esta forma diferenciada encontra aqui proposta na aplicação da metodologia da abordagem territorial escalar hierarquizada, doravante denominada de TEH.

A TEH não é uma metodologia de todo inovadora, pois esta resulta da combinação de duas metodologias que utilizam de critérios territoriais para a distinção rural - urbana. Uma proporcionada pela OCDE para análise territorial nos países membros, e outra, oriunda da sugestão de classificação para as áreas rurais no Brasil proposta por José Eli da Veiga. Assim, utilizando-se dos critérios aos quais se julgou serem diferenciados nas metodologias originais, realizou-se o ensaio onde se obteve como resultado final dois mapas, um para o nível territorial local e outro, que utiliza os dados deste primeiro, para o nível territorial regional.

2.1 A metodologia territorial – TEH: a compatibilização das unidades de base.

 
Conforme anteriormente destacado, a metodologia TEH se utiliza de dois níveis hierárquicos de análise territorial: o local e o regional. Como representativo do nível local são utilizados para a classificação, os municípios. Estes foram designados como base para as unidades territoriais locais. Para o nível regional foram utilizadas como base as microrregiões geográficas do IBGE. Estas correspondem as unidades representantes do nível territorial regional na compatibilização da metodologia
. Para diferenciar as áreas rurais das áreas urbanas em nível local utilizou-se como critérios operacionais de distinção, a densidade demográfica associada a um determinado patamar populacional para proporcionar o recorte territorial rural-urbano, sendo estes critérios inspirados na metodologia de Veiga (1999). Em nível regional se diferenciam as microrregiões, a partir da porcentagem total de população que habita a unidade territorial, sendo destacada para a classificação três categorias diferenciadas: microrregião essencialmente rural, microrregião relativamente rural e microrregião essencialmente urbana. Esta classificação é tomada a partir da classificação territorial empregada pela OCDE
.

Assim, para operacionalizar a abordagem territorial TEH para o Estado do Rio Grande do Sul adotou-se a configuração administrativa vigente no Censo do IBGE 2000, onde foram contabilizados 467 municípios. Estes municípios serão as unidades territoriais locais utilizadas para a classificação, sendo considerada para o cálculo a população total, independente do corte rural-urbano do IBGE. Para o nível hierárquico escalar regional foram adotados como unidades de referência as microrregiões geográficas do IBGE. Neste sentido, para o Rio Grande do Sul serão utilizadas como base territorial regional as 35 microrregiões geográficas, que dividem o Estado segundo as suas especificidades fisiográficas.

O nível local na metodologia TEH: operacionalização, espacialização e análise.

Como procedimento para operacionalizar o nível local são utilizados dois parâmetros de corte combinados para classificar os municípios como rurais ou urbanos. Estes são a densidade demográfica e o patamar (estrato) populacional. Nesse sentido, como referência para a diferenciação em nível territorial local dos municípios utilizou-se a densidade demográfica de 80 hab./ Km² combinado com o patamar de mais de 100.000 habitantes.

Portanto, os municípios que apresentarem densidade demográfica menor a 80 hab./ Km² serão classificados como Municípios Rurais. Os que apresentarem densidade demográfica maior ou igual a 80 hab./ Km² ou um valor maior ou igual a 100.000 habitantes para população total, serão classificados como Municípios Urbanos.

  Deste procedimento de classificação, obtém-se para o Rio Grande do Sul a seguinte espacialização dos municípios segundo a classificação rural ou urbana, conforme indicado no mapa a seguir:

MAPA 1.  Classificação dos Municípios Segundo o Nível Territorial Local da Metodologia Territorial Escalar Hierarquizada para o Rio Grande do Sul.
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Para o nível local, foram classificadas como urbanas 64 unidades territoriais, com população estimada em 6.278.439 (61,66% do total do Estado) e 403 como unidades territoriais locais rurais, com 3.903.310 (38,34% do total do Estado). As principais unidades urbanas destacadas em nível local pertencem na sua grande maioria, as três maiores aglomerações consideradas como urbanas no Estado, a Região Metropolitana de Porto alegre (RMPA), o Aglomerado Urbano do Nordeste (AUNE) e o Aglomerado Urbano de Pelotas.

Em termos percentuais, averigua-se como resultado do primeiro nível de classificação territorial da metodologia territorial escalar hierarquizada (TEH) que 86,55% dos municípios gaúchos foram classificados como unidades rurais, sendo 13,45% como unidades urbanas.

O nível regional na metodologia TEH: operacionalização, espacialização e análise.

Para operacionalizar as microrregiões gaúchas na escala regional da metodologia territorial escalar hierarquizada foram utilizadas e operacionalizadas as classificações regionais estabelecidas pela OCDE, onde esta distingue três categorias regionais.

Desse modo, para as microrregiões que apresentarem mais de 50 % da população regional habitando em unidades locais rurais serão classificadas como Microrregiões Essencialmente Rurais. As Microrregiões que apresentaram entre 15% e 50% da população regional habitando em unidades locais rurais, serão classificadas como Microrregiões Relativamente Rurais. As que apresentaram menos de 15% da população regional habitando em unidades locais rurais, receberão a classificação de Microrregiões Essencialmente Urbanas. 

  O resultado da classificação das microrregiões, que corresponde ao segundo nível territorial da espacialização territorial escalar hierarquizada, pode ser observado no mapa a seguir.

MAPA 2.   Classificação das Microrregiões Segundo o Nível Territorial Regional da Metodologia Territorial Escalar Hierarquizada para o Rio Grande do Sul.
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Nas microrregiões espacializadas pela aplicação da metodologia (TEH), verifica-se como resultado da classificação a existência de 2 microrregiões essencialmente urbanas, 9 relativamente rurais e 24 microrregiões classificadas como essencialmente rurais. Em termos de localização, estas se concentraram na Macrorregião Sul do Estado sendo exponenciadas pelos municípios de Bagé, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz do Sul e Santa Maria
.  Em relação as essencialmente urbanas, verifica-se que desponta como área urbana além, da região metropolitana de Porto Alegre, a microrregião de Caxias do Sul,  onde estudos (STROHAECKER, 2002 e IPEA 2000) destacam o Aglomerado Urbano do Nordeste (AUNE) como um recente expoente na tendência da urbanização gaúcha.

 A fim de facilitar a compreensão e análise dos dados apurados, a classificação das microrregiões foi sintetizada na Tabela abaixo. Esta apresenta os valores para população e superfície territorial em cada uma das classes destacadas, em relação ao total do Estado.

TABELA 2. Resultado da Aplicação da Metodologia Territorial Escalar Hierarquizada para as Microrregiões do Rio Grande do Sul 

	Classificação da Microrregião
	Quant.
	População

	Perc.%
	Superfície  (área Km²)

	Perc.%

	Essencialmente Rurais – ER
	24
	3.355.533
	32,95%
	173.756
	64,64%

	Relativamente Rurais – RR
	9
	2.750.500
	 27,00%
	84.526
	31,44%

	Essencialmente Urbanas – EU
	02
	4.075.716
	40.05%
	10.557
	 3,92%

	Totais
	35
	10.181.749
	100%
	268.836
	100%


Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme demonstra a Tabela 2, os dados relativos à população na classificação microrregional assumem proporções relativamente homogêneas entre as classes. No entanto cabe destacar que as microrregiões essencialmente urbanas concentram 40% da população total do Estado em apenas 4% da superfície ocupada por esta classe. Em termos de tamanho do rural verifica-se que as áreas essencialmente rurais detêm 33% da população do Estado e ocupam 65% do território. Estes valores encontrados para o rural são expressivos e não podem ser ignorados. Também é verificado que a população rural diminui do nível territorial local para o nível regional (62% para 33%), o que demonstra a influência dos municípios classificados como urbanos (polarizadores) em relação aos rurais para a classificação da microrregião. Cabe salientar que os dados finais para a contabilização da população e da superfície são fornecidos pelo nível regional na TEH. Desta forma, como resultado final da aplicação, a população rural gaúcha seria de 33% em comparação aos 19 % contabilizados pela metodologia empregada no Censo Demográfico do IBGE.

Portanto, ao se observar o conjunto de dados apresentados pela metodologia territorial escalar hierarquizada (TEH) verifica-se que esta proporciona um foco diferenciado para o território ressaltando uma diferenciação espacial entre as áreas rurais e urbanas no Estado do Rio Grande do Sul. Desta forma, a presente abordagem se coloca como uma alternativa para os estudos que buscam um enfoque normativo diferenciado para a classificação do rural e do urbano. Contudo, a TEH é apenas um exercício prático onde as considerações exibidas devem ser relativizadas, dada a condição ensaística do trabalho, pois a mesma carece de aprofundamentos e ajustes.

3. O Rural Territorial Gaúcho pela metodologia TEH: a análise crítica, avanços e limites.

Diante dos mapas e da tabela resultantes do ensaio da abordagem territorial escalar hierarquizada é possível serem identificadas áreas com predominância de territórios rurais e áreas com predominância de territórios urbanos. Esta diferenciação espacial apresentada como resultado salienta a importância de contribuições que valorizam o sentido do espaço em suas análises e apresenta como este tipo de abordagem pode auxiliar no debate e no entendimento das intricadas relações que conformam o rural e o urbano. Em face destas questões, o exercício apresentado neste trabalho deve ser entendido como busca de uma espacialização consistente para o rural gaúcho, a partir de um ensaio que se utiliza de um enfoque territorial. 

Nos mapas resultantes da aplicação metodológica, a primeira informação salientada na imagem é o “tamanho” do rural.  O valor destacado pela TEH é de 33%, quase o dobro do apontado pelo atual Censo Demográfico onde o rural é apresentado por 18,35%. Por esta razão é que Veiga e outros autores questionam o anacronismo histórico e teórico legado pelo equívoco metodológico que vigora no Brasil, e concerne as definições do que é o rural e o que é o urbano desde 1938, impondo ao rural um caráter residual. 

Contudo, cabe salientar que a metodologia territorial abordada não deve ser adotada como sinônimo exclusivo da realidade territorial, pois a realidade é conformada pelo cotidiano, sendo este produzido pela interação do homem com o espaço; o agente e o ambiente. A abordagem TEH, semelhante as que a originaram, também é normativa, pois esta utilizou como referência, unidades previamente definidas, municípios na escala local e microrregiões do IBGE na escala regional. Assim, o recorte territorial resultante desta operação apresenta limitações. Para se aprimorar a eficiência da mensuração é relevante apreender na análise, as dinâmicas sociais, econômicas, culturais entre outras, que estabelecem e conformam os territórios. Assim, mesmo que se tenha observado o avanço de certas particularidades através do uso da abordagem territorial, isto é apenas o começo de um árduo caminho a ser percorrido, pois este é um processo ainda incipiente e necessita de aprimoramentos que torne o estudo mais analítico e menos dependente das definições normativas. 
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�A este enfoque, que utiliza o território como referência para os estudos rurais, denomina-se neste artigo como Abordagem Territorial.


� Atualmente a OCDE congrega 27 países, para o estudo os dados são referentes aos países que eram membros em anteriores a 1994: Áustria, Austrália, Alemanha, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suíça e Turquia. Os novos países são: México (1994), República Tcheca (1995) e Hungria (1996).


� A abordagem da OCDE teve grande impacto entre vários pesquisadores, e essa abordagem territorial estimulou o trabalho de brasileiros, entre eles, Veiga, Abramovay, etc.


� Também se pode destacar como uma alternativa diferenciada de leitura territorial para o rural a recente iniciativa do MDA/Condraf com o apoio do IICA, referentes ao documento: “Referências para o programa territorial de desenvolvimento rural sustentável”, de setembro de 2003.


� Esta obra sintetiza os principais artigos do autor sobre o tema do território e desenvolvimento da metodologia territorial para estudar o rural. No entanto, para a compreensão da problemática desenvolvida bem como para a análise das bases da proposta territorial também é imprescindível consultar os artigos: “A Face Territorial do Desenvolvimento”, de 1999, e “Desenvolvimento Territorial do Brasil: do entulho vargista ao zoneamento ecológico-econômico”, de 2001. 


� Veiga cita como caso motivo de ‘aberração’, o município de União da Serra no Rio Grande do Sul, onde a sede só contabilizou 18 habitantes, segundo o Censo Demográfico IBGE - 2000.


� Para classificar as áreas urbanas o autor se utiliza dos resultados do estudo “Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil” de 1999 (IPEA/IBGE/NESUR-IE/UNICAMP). Este trabalho identificou as três principais tendências que formam a rede urbana brasileira: as aglomerações urbanas metropolitanas (200 municípios), as aglomerações não-metropolitanas (178 municípios) e os centros urbanos localizados fora destas aglomerações (77 municípios). No próximo item deste artigo os detalhes operacionais das metodologias de Veiga, como também da OCDE, serão novamente debatidos e melhor explicitados.


� Cabe salientar que esta compatibilização é sugerida por Abramovay (2003).


� Em Blume (2004), no trabalho “Ruralidade e Território: a desmistificação do fim do rural”, são apresentados em maior detalhe as metodologias de classificação territorial da OCDE e de Veiga. Neste trabalho o autor além de refletir sobre as propostas de classificação territorial, é realizado um ensaio utilizando-se das referências originais  das metodologias para o contexto do Estado do Rio Grande do Sul


� Esta regionalização em macrorregiões tem como fonte Heidrich (2000).


� Para os cálculos referentes à população/demografia, a fonte utilizada foi, FEE (2001), Núcleo de Indicadores Sociais.Censo Demográfico 2000. Base na Sinopse Preliminar ( IBGE, 2001). 


�Para a caracterização do território\área territorial utilizou-se FEE (2001), com base no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, onde no total do Estado não foram incluídos 10.091,4 km² e 2.806,1 km² referentes a Laguna dos Patos e a Lagoa Mirim, incorporadas pela Constituição Estadual de 1988, não constituindo área municipal. Nesse sentido o valor para o cálculo foi de 268.836 Km².
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